
  
                        

 

  
Nome do Candidato:  

Nº do Documento: 
 

 

 

                 
Duração: 03h:00 (três horas) 

Leia atentamente as instruções abaixo: 
 

1. Você recebeu do fiscal de sala o seguinte material:  
a) Este caderno, com 40 (quarenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição 
abaixo: 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  CONHECIMENTOS GERAIS E 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

01 a 10 11 a 20 21 a 40 
 

b) Um Cartão Resposta destinado às respostas das questões objetivas. 
2. Verifique se este material está em ordem, se este caderno de prova corresponde ao cargo para qual você se 

candidatou. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala. 
3. Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão Resposta, com caneta esferográfica 

de tinta na cor azul ou preta.  
4. No Cartão Resposta a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra correspondente ao número 

da questão preenchendo todo o espaço interno, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma 
contínua e densa. 
 
 
 

5. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classificadas com as letras (A, B, 
C e D), mas só uma responde adequadamente à questão proposta. O candidato só deve assinalar uma alternativa. 
A marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta. 

6. O cartão resposta não será substituído em hipótese alguma, portanto, evite rasuras. 
7. Não é permitido o uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares ou de qualquer outro recurso 

didático                  elétrico ou eletrônico, nem o uso de qualquer acessório que cubra as orelhas do candidato. 
8. O candidato somente poderá retirar-se do local de prova após 1 (uma) hora de seu início e poderá levar o 

caderno de prova 1 (uma) hora antes de seu término. 
9. Os (3) três últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê-

lo após a assinatura da ata de sala. 
10. A saída para banheiro, tomar medicamento e água só serão permitidas se acompanhada por um fiscal. 
11. Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o seu cartão respostas.         

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
GABARITO DO CANDIDATO - RASCUNHO 
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LÍNGUA PORTUGUESA  
 

 

 

 

INSTRUÇÃO: Leia a ilustração da personagem Dona Anésia e responda às questões 01 a 03.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(Disponível: https://www.instagram.com/p/CqTOoSRLsbT/.) 

 

A ilustração de Dona Anésia é uma releitura da capa do 
livro O Pequeno Príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry. O 
fator linguístico da textualidade presente na produção 
deste tipo de obra é a: 
A) Informatividade 
B) Situacionalidade  
C) Intertextualidade 
D) Coerência 
 

Na fala de dona Anésia está explícita a preocupação em 
não se envolver com os problemas de outrem, a ilustração 
pode ser resumida no conceito de: 
A) Responsabilidade afetiva 
B) Violência Psicológica  
C) Insegurança emocional 
D) Violência moral 
 

Sobre a ilustração, julgue as assertivas em verdadeiro (V) 
ou falso (F). 
(   ) Quero cativar é uma locução conjuntiva. 
(   ) O sujeito da oração é determinado. 
(   ) O pronome isso é um elemento de coesão. 
 

Assinale a sequência correta 
A) V F F 
B) F V V 
C) V F V 
D) F V F 
 
 

INSTRUÇÃO: Leia o trecho do poema Procura da Poesia, 
de Carlos Drummond de Andrade, e responda às questões 
de 04 a 07. 
 

“[...] Convive com teus poemas, antes de escrevê-los. 
Tem paciência, se obscuros. Calma, se te provocam. 

Espera que cada um se realize e consume 
com seu poder de palavra 

e seu poder de silêncio. 
Não forces o poema a desprender-se do limbo. 

Não colhas no chão o poema que se perdeu. 
Não adules o poema. Aceita-o 

como ele aceitará sua forma definitiva e concentrada 
no espaço. [...]” 

(Trecho do poema Procura da poesia, de Carlos 
Drummond de Andrade.  

 

Disponível em: https://wp.ufpel.edu.br/aulusmm/2016/10/04/procura-
da-poesia-carlos-drummond-de-andrade/). 
 

O poema de Drummond trata-se:  
A) Da loucura do poeta na escrita do texto. 
B) Do poema que se autocriou. 
C) Da convivência física com o poema. 
D) Do processo de criação do próprio poema. 
 

As funções da linguagem são categorias de comunicação 
relacionadas ao objetivo de texto. Um texto pode ter mais 
de uma função, porém há uma que irá predominar nele. 
Que função predomina no poema de Drummond? 
A) Função fática 
B) Função poética 
C) Função metalinguística 
D) Função emotiva 
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No processo de conjugação verbal, os verbos em destaque 
no poema estão conjugados em quais modos verbais? 
A) Imperativo negativo, imperativo afirmativo, presente 

do subjuntivo, futuro do pretérito do indicativo. 
B) Imperativo afirmativo, imperativo negativo, 

imperativo negativo e futuro do presente do 
indicativo. 

C) Pretérito perfeito do indicativo, imperativo afirmativo, 
imperativo negativo, futuro do subjuntivo. 

D) Imperativo afirmativo, futuro do pretérito do 
indicativo, pretérito imperfeito do subjuntivo, futuro 
do subjuntivo 

 

Na oração “Não adules o poema. Aceita-o como ele 
aceitará sua forma definitiva e concentrada”, o pronome 
“o” é usado para se referir ao poema. O nome dado a esse 
fator linguístico é coesão textual que está ligado aos 
mecanismos linguísticos que permitem uma conexão entre 
as partes de um texto. Entre os tipos de coesão, qual é o 
tipo que aplica a este caso? 
A) Coesão referencial 
B) Coesão sequencial 
C) Coesão por elipse 
D) Coesão lexical 
 
INSTRUÇÃO: Leia o texto abaixo e responda às questões 
de 08 a 10. 
 
Preços de carne bovina caem no mercado internacional e 
impulsionam exportações em janeiro, diz associação 
 

A Associação Brasileira de Frigoríficos (Abrafrigo) 
informou que as exportações totais de carne bovina do 
Brasil aumentaram 28% em janeiro de 2024 em função da 
queda de preços no mercado internacional. De acordo 
com a entidade, os preços médios desses produtos caíram 
14,16% no primeiro mês do ano. 

De acordo com a associação, os preços médios 
caíram de US$ 4.630 por tonelada em janeiro de 2023 
para US$ 3.954 por tonelada em janeiro de 2024. A receita 
total no mês chegou a US$ 930,6 milhões contra US$ 
851,1 milhões em janeiro do ano passado, num 
crescimento de 9,3%.  

O volume exportado quase dobrou em janeiro. 
Segundo os dados da Secretaria de Comércio Exterior 
(Secex), do Ministério de Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC), que foram compilados pela 
Abrafrigo, a movimentação passou de 183.817 toneladas 
em 2023 para 235.341 toneladas no primeiro mês de 
2024. 

(Disponível em: 
 https://www.cnnbrasil.com.br/economia/macroeconomia/precos-de-
carne-bovina-caem-no-mercado-internacional-e-impulsiona-
exportacoes-em-janeiro-diz-associacao/). 
 
 
 

No título do texto “Preços de carne bovina caem no 
mercado internacional e impulsionam exportações em 
janeiro”, há duas orações, visto que há dois verbos. A 
oração “e impulsionam exportações em janeiro” é do tipo: 
A) Coordenada sindética adversativa  
B) Coordenada assindética 
C) Coordenada sindética explicativa 
D) Coordenada sindética aditiva 
 

No que tange à transitividade verbal, na oração “o volume 
exportado quase dobrou em janeiro”, o dobrar é um 
verbo: 
A) Transitivo direto 
B) Intransitivo 
C) De ligação 
D) Transitivo indireto 
 

Nos nomes “Associação Brasileira de Frigoríficos 
(Abrafrigo)” e “Ministério de Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços (MDIC)”, temos o 
processo de redução de palavras através do uso das 
iniciais em maiúscula ou da primeira sílaba de cada 
palavra. Os processos de redução dos dois nomes são 
denominados respetivamente de: 
A) Sigla e abreviação 
B) Abreviação e sigla 
C) Sigla e abreviatura 
D) Abreviatura e sigla 
 

CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  

Assinale a alternativa INCORRETA sobre a fundação de 
Cuiabá. 
A) Para informar sobre o novo achado aurífero, Pascoal 

Moreira Cabral enviou até a vila de São Paulo, Fernão 
Dias Falcão, o que fez com que uma grande quantidade 
de pessoas se deslocasse para essas minas.  

B) Uma mina aurífera ensejou o nascimento do arraial da 
Forquilha, primeiro núcleo populacional a ser formado 
nas recém terras conquistadas.  

C) A mais extraordinária mancha aurífera mato-
grossense, foi encontrada no leito do córrego chamado 
Prainha, e a mineração movimentou uma migração 
que fez nascer o pequeno vilarejo. 

D) Desde os primórdios, o ouro descoberto nas barrancas 
do rio Coxipó aflorava em quantidades 
impressionantes, resultando na formação do Arraial do 
Senhor Bom Jesus de Cuiabá.  
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Acerca dos fatos históricos relacionados às bandeiras 
paulistas e a fundação de Cuiabá, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
A) Manoel de Campos Bicudo foi um bandeirante 

pioneiro na penetração do Oeste brasileiro, no início 
do século XVII. 

B) Antônio Pires de Campos, filho de outro bandeirante 
histórico, foi o primeiro bandeirante a atingir a região 
da atual cidade de Cuiabá, entre 1673 e 1682. 

C) Antônio Pires de Campos, pai de Manoel de Campos 
Bicudo, foi um bandeirante pioneiro, no início do 
século XV. 

D) Antônio Pires de Campos, ainda criança, acompanhou 
a expedição de Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhanguera, até a mitológica Serra dos Martírios, que 
nunca foi localizada novamente. 

 

Sobre aspectos geográficos do município de São José do 
Povo, assinale a alternativa CORRETA.   
A) Localizado na Mesorregião Sudeste Mato-grossense, 

em 2017 passou por correções e consolidações para 
corrigir imprecisões territoriais causadas por 
desentendimentos da divisa intermunicipal.  

B) Localiza-se na Mesorregião Sudoeste Mato-grossense, 
polarizada pela cidade de Rondonópolis. . 

C) Localiza-se na Mesorregião Noroeste Mato-grossense, 
polarizada pela cidade de Pedra Preta, para a qual 
perdeu parte de seu território em 2017.    

D) Localiza-se na Mesorregião Sul Mato-grossense, 
polarizada pelo município de Guiratinga, com o qual 
faz limite territorial.   

O Censo Demográfico e Populacional do IBGE se constituiu 
ao longo do tempo como sendo uma importante 
ferramenta para a definição de políticas públicas e de 
tomada de decisões. 
A respeito dos dados do Censo de 2022 do município de 
São José do Povo e do Mato Grosso, escolha a alternativa 
CORRETA. 
A) A população do município era de cerca de 2.800 

habitantes por quilômetro quadrado. 
B) Em 2021, o salário médio mensal era de 2,1 salários 

mínimos, posição 108 em relação aos demais 
municípios do estado.  

C) A densidade demográfica recenseada foi de 8,87 
habitante por quilômetro quadrado, maior que a 
média estadual, que ficou 4,05 habitantes. 

D) Em 2021, o PIB per capita do município era de R$ 
28.374,39, posição 140 de 141 entre os municípios do 
estado. 

Assinale a alternativa CORRETA sobre aspectos históricos 
e geográficos do município de São José do Povo. 
A) José Salmen Hanze chegou à região na década de 

oitenta, com a finalidade de desenvolver uma 
colonização. 

B) As origens do município de São José do Povo se 
associam à história de Rondonópolis. Parte integrante 
do contexto econômico e social desse lugar. 

C) De acordo com o IBGE,  em 2010 o município atingiu o 
patamar de 99% dos domicílios com saneamento 
básico adequado. 

D) Em 2021, o PIB per capita era de R$ 144.374,39. Na 
comparação com outros municípios do estado, ficava 
nas posições 10 de 141.  

Diária é o que se deve ao servidor que se afastar, 
a serviço, da cidade de sua lotação para outros pontos do 
território nacional fará jus a passagens e diárias, para 
cobrir as despesas com estadia, alimentação e locomoção, 
em caráter eventual ou transitório, para custear despesas 
com alimentação, locomoção e hospedagem. Em relação 
a diária, é correto afirmar: 
A) A diária será concedida por dia de afastamento, sendo 

devida na sua integralidade quando o deslocamento 
não exigir pernoite fora da sede. 

B) Nos casos em que o deslocamento da sede constituir 
exigência flexível do cargo, o Funcionário fará jus às 
diárias. 

C) O Funcionário que receber diárias e não se afastar da 
sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituição 
na forma parcial, no prazo de 5 (cinco) dias. 

D) As diárias serão inicialmente fixadas por Lei Municipal, 
atendidas, as peculiaridades quanto aos locais e 
distâncias e serão compatíveis com os níveis e cargos 
dos Funcionários, sendo reajustáveis periodicamente 
por Decreto do Prefeito ou ato da Presidência da 
Câmara Municipal. 

 

A posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com o 
compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura 
do termo pela autoridade competente e pelo empossado. 
Com relação a Posse assinale a alternativa incorreta: 
A) A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da publicação do ato de provimento, prorrogável por 
mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado. 

B) O Funcionário poderá tomar posse através de 
procurador constituído que apresente no prazo legal o 
instrumento de mandato com poderes específicos. 

C) Em se tratando de Funcionário em licença, afastado 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado 
do início do impedimento. 

D) Só haverá posse nos casos de provimento por 
nomeação. 
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Das questões trazidas abaixo pelo Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos do Município de São José do Povo, 
das Autarquias e Fundações Municipais, é correto afirmar: 
I - O Servidor que na época de sua aposentadoria estiver 
ocupando ou tenha ocupado cargo em comissão ou função 
gratificada, por período de 3, (três) anos, ininterruptos ou 
não, será incorporada aos seus vencimentos a verba de 
representação. 
II - A gratificação de Natal será paga, anualmente, a todo 
Funcionário Municipal, dependentemente da remuneração 
a que fizer jus. 
III - Ao Funcionário investido em função de chefia não é 
devida uma gratificação pelo seu exercício. 
IV - Ao servidor público ocupante de cargo efetivo é devida 
uma gratificação pelo exercício de função de confiança com 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
 
Está correto o que se afirma em: 
A) IV 
B) I, II, III, 
C) III, IV, 
D) I, II 

Compete ao Município, obedecida a legislação: federal e 
estadual pertinentes, Exceto: 
A) Dispor sobre o registro, a vacinação e a captura de 

animais 
B) Coibir, no exercício do poder de polícia, as atividades 

que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, 
segurança, funcionalidade e outros interesses da 
coletividade; 

C) Dispor, mediante suplementação da legislação federal 
e estadual, exclusivamente sobre ensino superior. 

D) Dispor sobre a prevenção contra incêndios; 

De acordo com a Lei Orgânica de São José do Povo/MT, a 
Câmara Municipal dentre as diversas atribuições, é 
incorreto a afirmação: 
A) Declarar a perda ou a suspensão do mandato do 

Prefeito e dos Vereadores, na forma da lei. 
B) Conceder licença e autorizar o Prefeito e o Vice-

Prefeito a ausentar-se do Município e do País por 
período superior a trinta dias, sob pena de perda do 
cargo. 

C) Apreciar os vetos do Prefeito. 
D) Dispor sobre a criação, transformação ou extinção de 

cargos, empregos ou funções de seus serviços e fixar 
as respectivas remunerações, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias e Lei Federal Complementar 101 de 
04/05/2000.  

 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

Quais são os direitos e deveres individuais e coletivos 
segundo a Constituição da República Federativa do Brasil? 
A) Toda pena passará da pessoa do condenado, podendo 

a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite 
do valor do patrimônio transferido. 

B) A lei excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito. 

C) Aos autores não pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação, ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar. 

D) Não haverá pena de banimento  
 

A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamento, exceto: 
A) Construir uma sociedade justa 
B) O pluralismo político 
C) A cidadania 
D) Os valores sociais do trabalho 
 

Quando é cabível o Mandado de Injunção: 
A) Sempre que a organização sindical, entidade de classe 

ou associação legalmente constituída está em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados. 

B) Sempre que a falta de norma regulamentadora torne 
inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

C) Sempre para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando 
o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público. 

D) Sempre para assegurar o conhecimento de 
informações relativas à pessoa do impetrante, 
constantes de registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter público. 

 
 

Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal 
estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de 
organização, de funcionamento e de responsabilidade em 
sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, exceto: 
A) Sobre a definição de equilíbrio financeiro e atuarial. 
B) Sobre a fiscalização pela União e controle externo e 

social. 
C) Sobre a estabilidade após 02 (dois) anos de efetivo 

exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. 

D) Sobre os requisitos para sua extinção e consequente 
migração para o Regime Geral de Previdência Social. 
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Acerca das cláusulas pétreas da Constituição Federal de 
1988 assinale a afirmativa incorreta. 
A) A existência do voto direto, secreto, universal e 

periódico configura uma cláusula pétrea. 
B) As normas referentes ao titular do poder constituinte 

reformador podem ser consideradas como cláusulas 
pétreas implícitas. 

C) O controle de constitucionalidade de Emenda 
Constitucional só pode ter como parâmetro as 
cláusulas pétreas da Constituição. 

D) Um novo direito individual, criado pelo poder 
constituinte reformador, inserindo-o no artigo 5º da 
Constituição de República, se tornará, da sua criação 
em diante, uma cláusula pétrea. 

A Lei nº 14.133/2021 que estabelece normas gerais de 
licitação e contratação para as Administrações Públicas 
diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, e, se aplica à: 
A) Às empresas públicas 
B) Às sociedades de economia mista 
C) Aos órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, 

quando no desempenho de função executiva. 
D) À Locação 
 
 

De acordo com a Lei nº 11.079/2004, que institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada no âmbito da administração pública. Ficam a 
União, seus fundos especiais, suas autarquias, suas 
fundações públicas e suas empresas estatais dependentes 
autorizadas a participar, no limite global de R$ 
6.000.000.000,00 (seis bilhões de reais), em Fundo 
Garantidor de Parcerias Público-Privadas - FGP que terá 
por finalidade prestar garantia de pagamento de 
obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros 
públicos federais, distritais, estaduais ou municipais em 
virtude das parcerias de que trata esta Lei. Exceto: 
A) A integralização das cotas poderá ser realizada em 

dinheiro, títulos da dívida pública, bens imóveis 
dominicais, bens móveis, inclusive ações de sociedade 
de economia mista federal excedentes ao necessário 
para manutenção de seu controle pela União, ou 
outros direitos com valor patrimonial. 

B) O patrimônio do Fundo será formado pelo aporte de 
bens e direitos realizado pelos cotistas, por meio da 
integralização de cotas e pelos rendimentos obtidos 
com sua administração. 

C) O FGP terá natureza pública e patrimônio próprio 
separado do patrimônio dos cotistas, e será sujeito a 
direitos e obrigações próprios. 

D) Os bens e direitos transferidos ao Fundo serão 
avaliados por empresa especializada, que deverá 
apresentar laudo fundamentado, com indicação dos 
critérios de avaliação adotados e instruído com os 
documentos relativos aos bens avaliados. 

 “É dever imposto ao ente estatal indicar os pressupostos 
de fato e de direito que determinaram a prática dos atos 
administrativos”. Este conceito pertence a qual princípio: 
A) Princípio da Proporcionalidade 
B) Princípio da Motivação 
C) Princípio da Eficiência 
D) Princípio da Legalidade 

O processo de licitação conforme a Lei nº 14.133/2021, 
observará as seguintes fases, em sequência: 
A) Preparatória; de divulgação do edital de licitação; de 

apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; de julgamento; de habilitação; recursal; de 
homologação. 

B) De habilitação; de homologação; de julgamento; 
recursal; de divulgação do edital de licitação; de 
apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; preparatória. 

C) De divulgação do edital de licitação; de habilitação; de 
julgamento; preparatória; de apresentação de 
propostas e lances, quando for o caso; de 
homologação; recursal; 

D) De apresentação de propostas e lances, quando for o 
caso; de divulgação do edital de licitação; de 
julgamento; de homologação, de habilitação; 
preparatória; recursal. 

De acordo com LINDB – Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro Decreto Lei nº 4.657/42, não será 
executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, 
que reúna os seguintes requisitos: 
A) Haver sido proferida por juiz competente. 
B) Estar traduzida por intérprete autorizado. 
C) Terem sido as partes citadas. 
D) Ter sido homologada pelo Superior Tribunal de Justiça 

- STJ 

O Código Civil estabelece que bens imóveis: são bens o 
solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou 
artificialmente, e, os bens móveis são móveis suscetíveis 
de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, 
sem alteração da substância ou da destinação econômico-
social. Diante desses conceitos podemos afirmar que os 
bens divisíveis são: 
A) Os bens naturalmente indivisíveis podem tornar-se 

divisíveis por determinação da lei ou por vontade das 
partes. 

B) São os que se podem fracionar sem alteração na sua 
substância, diminuição considerável de valor, ou 
prejuízo do uso a que se destinam. 

C) São bens cujo uso importa a destruição imediata da 
própria substância, sendo também considerados tais 
os destinados à alienação. 

D) São os que não se podem fracionar com alteração na 
sua substância, diminuição considerável de valor, ou 
prejuízo do uso a que se destinam. 



Prefeitura Municipal de São José do Povo-MT 

Concurso Público - 001/2023 

 
 

 6

Aquele que, achando-se em relação de dependência para 
com outro, conserva a posse em nome deste e em 
cumprimento de ordens ou instruções suas é considerado 
pelo Código Civil como:  
A) Detentor 
B) Possuidor 
C) Precário 
D) Usufrutuário 

O cônjuge necessitará do consentimento do outro para 
propor ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo 
quando casados sob o regime de separação absoluta de 
bens.  Ambos os cônjuges serão necessariamente citados 
para a ação, exceto: 
A) Que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando 

casados sob o regime de separação absoluta de bens; 
B) Resultante de fato que diga respeito a ambos os 

cônjuges ou de ato praticado por eles; 
C) Fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a 

bem da família; 
D) Que tenha por objeto o reconhecimento, a 

constituição ou a instituição de ônus sobre imóvel de 
um ou de ambos os cônjuges. 

Os Juizados Especiais da Fazenda Pública, órgãos da 
justiça comum e integrantes do Sistema dos Juizados 
Especiais nos moldes da Lei nº 12.153/2009, serão criados 
pela União, no Distrito Federal, nos Territórios e pelos 
Estados, para conciliação, processo, julgamento e 
execução, nas causas de sua competência. Entretanto, 
não se incluem na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública: 
A) É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de 
interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, até o valor de 40 
(quarenta) salários mínimos. 

B) As ações de mandado de segurança, de 
desapropriação, de divisão e demarcação, populares, 
por improbidade administrativa, execuções fiscais e as 
demandas sobre direitos ou interesses difusos e 
coletivos; 

C) No foro onde estiver instalado Juizado Especial da 
Fazenda Pública, a sua competência é relativa. 

D) Quando a pretensão versar sobre obrigações 
vincendas, para fins de competência do Juizado 
Especial, a soma de 10 (dez) parcelas vincendas e de 
eventuais parcelas vencidas não poderá exceder o 
valor de 20 (vinte) salários mínimos. 

A Lei 9.099/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, órgãos da Justiça Ordinária, havendo 
representação ou tratando-se de crime de ação penal 
pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, 
o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata 
de pena restritiva de direitos ou multas, a ser especificada 
na proposta. No entanto, não se admitirá a proposta se 
ficar comprovado que: 
A) Ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo 

de 10 (dez) anos, pela aplicação de pena restritiva ou 
multa. 

B) Aceita a proposta pela vítima e seu defensor, será 
submetida à apreciação do juiz. 

C) Não indicarem os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, ser necessária e suficiente a adoção da 
medida  

D) Ter sido o autor da infração condenado, pela prática 
do crime, à pena privativa de liberdade, por sentença 
terminativa. 
 

 

 “É atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos”. Este conceito trata-se: 
A) Da contribuição de melhoria 
B) Da taxa 
C) Do Imposto 
D) Do Poder de polícia 
 

É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
A) Cobrar imposto sobre papel destinado exclusivamente 

à impressão de jornais, periódicos e livros; 
B) A atribuição constitucional de competência tributária 

compreende a competência legislativa relativa, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição 
Federal, nas Constituições dos Estados e nas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e 
observado o disposto nesta Lei. 

C) Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em 
parte, a outras pessoas jurídicas de direito privado 
pertencerá à competência legislativa daquela a que 
tenham sido atribuídos. 

D) A atribuição da competência não pode ser revogada, a 
qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica 
de direito público que a tenha conferido. 
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Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele 
cuja duração não exceda a trinta horas semanais, sem a 
possibilidade de horas suplementares semanais, ou, 
ainda, aquele cuja duração não exceda a vinte e seis horas 
semanais, com a possibilidade de acréscimo de até seis 
horas suplementares semanais (Redação dada pela Lei nº 
13.467, de 2017 no Decreto Lei nº 5.452/1943), tem como 
exceção:  
A) O salário a ser pago aos empregados sob o regime de 

tempo parcial será proporcional à sua jornada, em 
relação aos empregados que cumprem, nas mesmas 
funções, tempo integral.  

B) As horas suplementares à duração do trabalho 
semanal normal serão pagas com o acréscimo de 100% 
(cem por cento) sobre o salário-hora normal. 

C) Para os atuais empregados, a adoção do regime de 
tempo parcial será feita mediante opção manifestada 
perante a empresa, na forma prevista em instrumento 
decorrente de negociação coletiva.  

D) As horas suplementares da jornada de trabalho normal 
poderão ser compensadas diretamente até a semana 
imediatamente posterior à da sua execução, devendo 
ser feita a sua quitação na folha de pagamento do mês 
subsequente, caso não sejam compensadas. 

 

Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 
(seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo 
para repouso ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 
1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo 
em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. 
Nesse interregno é verdadeiro afirmar: 
A) Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, 

entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) 
minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) 
horas. 

B) Os intervalos de descanso serão computados na 
duração do trabalho. 

C) O limite mínimo de 35 (trinta e cinco) minutos para 
repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando 
ouvido o Serviço de Alimentação de Previdência Social, 
se verificar que o estabelecimento atende 
integralmente às exigências concernentes à 
organização dos refeitórios, e quando os respectivos 
empregados não estiverem sob regime de trabalho 
prorrogado a horas suplementares. 

D) A não concessão ou a concessão parcial do intervalo 
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 
empregados urbanos e rurais, implica o pagamento, de 
natureza indenizatória, apenas do período suprimido, 
com acréscimo de 100% (cem por cento) sobre o valor 
da remuneração da hora normal de trabalho. 

 

Nos casos de impossibilidade de exigência do 
cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, 
respondem solidariamente com este nos atos em que 
intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis, com exceção: 
A) Os sócios, no caso de liquidação de sociedade de 

pessoas. 
B) Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de 

ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados 
por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; 

C) Administrador designado pelo Ministério Público 
D) O síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela 

massa falida ou pelo concordatário; 
 
 
 
 
 

 


